ACORDO DE ALCANCE PARCIAL PARA A LIBERACAO E EXPANSAO
DO COMERCIO ENTRAR-REGIONAL DE SEMENTES

Segundo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciarios da Republica Argentina, da Republica da Bolivia, da Republica Federativa do
Brasil, da Republica da Colémbia, da Republica do Chile, da Republica do Equador, da Republica
do Paraguai, da Republica do Peru, da Republica Oriental do Uruguai, da Republica da Venezuela
e da Republica de Cuba, acreditados por seus respectivos Governos, segundo poderes outorgados
em boa e devida forma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral da Asociacao,

CONVEM EM:

Incorporar ao Acordo de Alcance Parcial para a Liberagdo e Expansdo do Comércio Intrar-Regional
de Sementes, o Regulamento Interno de funcionamento do Comité de Sementes, érgédo
encarregado da administracdo, cujo texto faz parte do presente Protocolo.

REGULAMENTO DO COMITE DE SEMENTES

Artigo 1°.- (Natureza Juridica) O Comité de Sementes (doravante denominado o Comité) é o 6rgao
encarregado da administracéo e do desenvolvimento programatico do Acordo de Alcance Parcial
para a Liberacdo e Expansédo do Comércio Intrar-Regional de Sementes.

Artigo 2°.- (Composigdo) O Comité estara constituido por um representante titular e um alterno das
Entidades reitoras da area de sementes dos paises-membros do Acordo. O representante alterno
sera acreditado por seu titular a quem substituira plenamente em caso de auséncia.

Artigo 3°.- (Competéncias) Sem prejuizo das atribu¢des e competéncias expressamente
estabelecidas no Acordo, o Comité estara incumbido de:

a) Promover acordos em areas de sua competéncia, visando a harmonizacéo ou unificacdo dos
sistemas nacionais de sementes;

b) Sugerir aos paises-membros a formaliza¢do de Protocolos Adicionais ao presente Acordo;

¢) Facilitar o funcionamento dos mecanismos e medidas que forem estabelecidos nas respectivas
areas de competéncia das institugé que o integram;

d) Promover a consulta e colaboracdo entre seus membros para realizar acdes de cooperagcdo em
sua area de competéncia, coordenar atividades de cooperagao horizontal entre entidades
nacionais especializadas;

e) Apoiar o funcionamento do Grupo Assessor Fitossanitario previsto no Acordo;
f) Promover a consulta e a colaboracgéo consultiva do setor empresarial;

g) Aprovar os relatorios técnicos, a documentacédo de pedidos de cooperacao técnica e 0s
relatérios dos grupos consultivos e de assessoramiento técnico;

h) Encomendar estudos e trabalhos técnicos setoriais a Secretaria Técnico-Operacional a que se
refere o artigo 6°; e



i) Elevar um relatério anual ao Comité de Representantes da ALADI;

Artigo 4°.- (Autoridades) O Comité tera um Presidente e um Vice-Presidente, que o substituira em
caso de impedimento ou auséncia, eleitos pelo periodo de dois anos dentre seus Representantes
titulares.

Artigo 5°.- (Atribugbes do Presidente) Serdo atribu¢des do Presidente:
a) presidir, abrir e encerrar as sessdes do Comité;

b) dirigir os debates e submeter a consideragédo dos paises membros 0s assuntos a serem tratados
pelo Comité, de acordo com seu registro na ordem do dia;

¢) conceder o uso da palavra aos participantes, de acordo com a ordem em que se tiver sido
solicitada;

d) submeter a decisdo do Comité os assuntos de su competéncia, propor a votacao e anunciar
seus resultados; e

e) exercer as atribu¢des que lhe conferem outras disposi¢c6es do presente Regulamento.

Artigo 6°.- (Da Secretaria) A Secretaria do Comité estard a cargo da Secretaria-Geral da
Asociacao.

O Comité contard também com uma Secretaria Técnico-Operacional, que estara a cargo de um
dos servigos nacionais, que o integram, cujo titular sera eleito pelo periodo de dois anos.

Artigo 7°.- (AtribugcBes da Secretaria Técnico-Operacional) Correspondera a Secretaria Técnico-
Operacional:

a) coordenar as reunides ordindrias e extraordinarias do Comité;

b) preparar a documentacao necesséria para as reunides do Comité; custodiar e conservar essa
documentagéo;

c) elaborar as atas das sessdes do Comité e submeterlas a sua consideragao;
d) assistir o Presidente durante as reunibes; e
e) realizar as ag6es necessarias para colocar em andamento as decisdes do Comité.

Artigo 8°.- (Sesdes) O Comité se reunira na Sede da Asociagdo, ndo obstante podera fazedo fora
dela asim for decidido no final de cada reunido ordinaria pelos dois tergos de seus membros.

O Comité se reunira anualmente de forma ordinaria por convocacéo de seu Presidente.
Juntamente com a convocacao, o Presidente apresentard uma agenda provisdria para sua
consideragéo.

O Comité se reunira em sess0Oes extraordinarias quando assim o considerar necessério a pedido
de dois de seus Representantes titulares.



Artigo 9°.- (Quorum) O Comité se reunird com a presenca de, pelo menos, dois ter¢os dos paises-
membros do Acordo.

As acreditacdes dos Representantes titulares e suplentes as reunides que forem convocadas de
acordo com o artigo anterior, serdo formalizadas através das Representagdnes Permanentes da
Associacaon ou direitamente através da Mesa da Reuni&o.

Artigo 10.- (Carater das sessdes) O Comité determinard o carater publico oau privado das sessdes.
Durante os trabalhos, qualquer membro do Comité podera solicitar, como medida de prévio e
especial pronunciamento, a determinacdo ou modificagdo do carater publico ou privado das
mesmas, devendo votar-se imediatamente.

Artigo 11.- (Quorum de votagdo) Cada pais-membro tem direito a um voto. O Comité adotara suas
decisdes com o voto afirmativo de dois tergcos dos paises-membros do Acordo.

Os paises-membros emitirdo seu voto pela afirmativa, pela negativa ou abstendose de votar. A
abstencdo nédo significard voto negativo. A auséncia no momento da votacdo sera interpretara
como abstencgéo.

Artigo 12.- (Atas do Comité) O Comité fara constar de suas deliberagbes em uma Ata Final que
conteré o resumo dos trabalhos e das decisdes adotadas.

A Secretaria-Geral da Asociacdo sera depositaria do presente Protocolo, do qual enviara cépias
devidamente autenticadas aos Governos signatarios.

EN FE DO QUE, os respectivos Plenipotenciarios suscrevem o presente Protocolo na cidade de
Montevidéu, aos trinta dias do més de agosto de mil novecentos e noventa e cinco, em um original
nos idiomas espafol y portugués, sendo ambos os textos igualmente validos. Pelo Govierno da
Republica Argentina: JesUs Sabra; Pelo Governo da Republica da Bolivia: Antonio Céspedes Toro;
Pelo Governo da Republica Federativa dol Brasil: Hildebrando Tadeu N. Valadares; Pelo Governo
da Republica da Colémbia: Jaime Pinzén Lopez; Pelo Governo da Republica do Chile: Augusto
Bermudez Arancibia; Pelo Governo da Republica do Equador: Eduardo Cabezas Molina; Pelo
Govierno da Republica do Paraguai: Efrain Dario Centurion; Pelo Governo da Republica do Peru:
Guillermo del Solar Rojas; Pelo Governo da Republica Oriental do Uruguai: Néstor G. Cosentino;
Pelo Governo da Republica da Venezuela: Antonio Rangel; PeloGoverno da Republica de Cuba:
Manuel Aguilera de La Paz.



